
  

 

 

 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

   

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 006/2019.                                   Em, 13 de março de 2019. 

 
CRIA A COMISSÃO ESPECIAL DE DEFESA DOS 

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS,  

RESOLVE: 

 

 Art. 1º - Fica constituída a Comissão Especial de Defesa dos Direitos das Pessoas com 

Deficiência no âmbito da Câmara Municipal de Cabo Frio, nos termos dos Artigos 18 e 44 a 

48 do Regimento Interno desta Casa. 

 

 Art. 2º - A Comissão Especial de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

terá como objetivo a elaboração e fiscalização das Leis, bem como o incentivo à 

implementação de políticas públicas pelo Poder Executivo voltado às pessoas com 

deficiência. 

 

 Art. 3º - A Comissão Especial de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

será composta por 7 (sete) membros e terá o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, podendo 

ser prorrogado, para a apresentação de resultados, conforme o disposto no Artigo 47, 

parágrafos 4º e 5º do Regimento Interno desta Casa. 

 

 Art. 4º - A Comissão Especial de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

deverá se articular junto aos Conselhos Municipais e demais instituições representativas da 

Sociedade Civil, utilizando-se de audiências públicas ou reuniões ampliadas para debater suas 

demandas e executar suas tarefas. 

 

  Art. 5º - Se assim julgar necessário, a Comissão poderá apresentar seu trabalho em 

forma de Proposição, conforme determina o Artigo 47, parágrafo 5º do Regimento Interno. 

 

 Art. 6º - As atividades da Comissão, bem como os resultados concernentes aos Artigos 

3º e 5º deverão ser amplamente divulgadas a partir de publicações oficiais, conforme 

determina o Artigo 132 da Lei Orgânica Municipal, incluindo o uso da rede mundial de 

computadores, utilizando-se, para isso, do site oficial da Câmara Municipal de Cabo Frio.  

   

 Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões, 13 de março de 2019. 

 

 

RAFAEL PEÇANHA DE MOURA 

Vereador - Autor 
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Artigo 47 do Regimento Interno 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

________________________________ 

  

 

JUSTIFICATIVA: 
O movimento das pessoas com deficiência começou a desenhar o seu alicerce no 

século XX, quando, de acordo com as necessidades de cada grupo de deficiência e, conforme 

as peculiaridades de cada um começaram a se reunir em pequenos grupos e de forma 

regionalizada, buscando apoio recíproco em virtude da comunhão de demandas por um 

mínimo de dignidade. 

Essa auto-organização propiciou o encontro de interesses e demandas inclusivas destas 

pessoas que logo enxergaram a necessidade de se discutir a inserção política deste segmento 

na sociedade, percebe-se assim que esse associativismo, mesmo que de forma ramificada, 

fomentou o surgimento de organizações com finalidades comuns e um pouco mais claras, 

sobretudo quanto ao objetivo de se incluírem na sociedade de forma autônoma e 

independente. 

O movimento das pessoas com deficiência teve sua importante participação no 

processo de formação do atual sistema democrático brasileiro, sobretudo na busca pela 

implantação de suas demandas inseridas no texto da Constituição de 1988, denominada 

Constituição Cidadã. A partir daí, é possível perceber a transição de um tratamento 

assistencialista ou de cunho médico para um novo contexto, no qual as pessoas com 

deficiência passam a ser concebidas como pessoas, sujeitos titulares de direitos.  

No entanto, verifica-se que a própria história de luta das pessoas com deficiência 

retrata as múltiplas lacunas sociais que ensejaram uma atenção especial do Estado, existem no 

Brasil diversas políticas públicas e programas governamentais com objetivo de se promover a 

igualdade material em prol de grupos sociais menos favorecidos, sobretudo, em decorrência 

dos reflexos da própria evolução histórica de desigualdade da sociedade brasileira. 

Essa visão inclusiva e isonômica no tratamento de minorias reflete a importância de se 

garantir a igualdade de oportunidades a todos os cidadãos, como um dever do Estado, e que 

deve ser sempre pensado à luz da promoção da dignidade da pessoa humana. 

No momento em que repensamos o modelo de Estado capaz de dar respostas eficazes 

às exigências de uma sociedade complexa, revolucionada pelo fenômeno da globalização, 

determinando a eliminação de fronteiras entre países e suas culturas, torna-se inconcebível 

que não concentremos esforços no sentido de dissipar as barreiras construídas pelo 

preconceito e pela segregação daqueles vistos como "diferentes".  

Direitos humanos, democracia e acessibilidade são indissolúveis, pois representam o 

respeito e a valorização da diversidade humana, como instrumento de bem-estar e de 

desenvolvimento inclusivo.  
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O exercício consequente e responsável da cidadania é o mais poderoso instrumento de 

que uma sociedade pode lançar mão para se tornar mais equânime, mais justa e mais 

democrática. É consenso de que as políticas públicas têm um significativo papel a 

desempenhar para o fortalecimento de nossa nação e o exercício pleno da cidadania de todos 

os cidadãos, sem distinção. Mas é fato constatado que o governo não pode agir sozinho, 

necessitando haver um esforço conjunto, Sociedade e Governo, para avaliar, redesenhar e 

efetivar uma política eficiente e eficaz, atendendo todos os requisitos estruturais para o 

alcance dos dispositivos constitucionais. 

Reconhecemos que muito tem sido feito, mas ainda há muito por se fazer. Existe um 

abismo enorme entre o discurso e a prática quando tratamos de ações voltadas às pessoas com 

deficiência. Precisamos imprimir uma dinâmica na qual o "dizer seja fazer", garantindo, para 

que isso ocorra, a atuação do legislativo na elaboração e fiscalização das leis, e ao executivo a 

implementação de políticas públicas que se transformem em ações efetivas. É com esse 

objetivo que propomos a criação da Comissão Especial de Defesa dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência da Câmara Municipal de Cabo Frio, Comissão esta que teria entre outras 

finalidades:  

- Fiscalizar o cumprimento dos direitos das pessoas com deficiência, garantidos pela 

legislação, federal, estadual e municipal; 

- Analisar e emitir parecer acerca de projetos de lei de interesse da área das pessoas 

com deficiência em tramitação nos Poderes Executivos e Legislativo; 

- Manifestar-se sobre todas as proposições relacionadas à Pessoa com Deficiência;  

- Receber e investigar denúncias sobre matéria de sua competência, prestando 

colaboração às entidades que se destinam à causa do deficiente; 

- Formatar, editar e distribuir uma Cartilha com toda a legislação municipal relativa às 

pessoas com deficiência.  

A presente proposta parte do reconhecimento da difícil tarefa de enfrentar o paradoxo 

de, simultaneamente, expressar a necessidade de novos significados para as concepções das 

deficiências e tentar compor diretrizes gerais de políticas públicas, levando em consideração o 

contexto social e as atuais condições de vida das pessoas com deficiência do nosso Município.  

 

Sala das Sessões, 13 de março de 2019. 

 

 

RAFAEL PEÇANHA DE MOURA 

Vereador - Autor 

 


